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Sistema de IA – art. 3.º, n.º 1 do REGULAMENTO (UE) 2024/1689 DO 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024 -

Regulamento sobre Inteligência Artificial

• “Um sistema baseado em máquinas concebido para
funcionar com níveis de autonomia variáveis, que pode
apresentar capacidade de adaptação após a implantação e
que, para objetivos explícitos ou implícitos, e com base nos
dados de entrada que recebe, infere a forma de gerar
resultados, tais como previsões, conteúdos, recomendações
ou decisões que podem influenciar ambientes físicos ou
virtuais”
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Diferentes tipos de IA

• Software que alimenta, por exemplo,
• motores de pesquisa,
• sistemas de reconhecimento de imagem e de imagem e de voz,
• sítios Web de tradução automática,
• assistentes virtuais,
• filtros de spam,
• programas de apoio ao diagnóstico médico,
• máquinas como carros autónomos, robots
• uma miríade de objetos abrangidos pela vasta categoria da Internet das

Coisas

Teresa Coelho Moreira

Automatismos vs. InteligênciaArtificial

InteligênciaArtificial

O sistema utiliza algoritmos de IA para aprender
com exemplos anteriores e adaptar os seus critérios
com base em feedback contínuo, por forma a
aumentar a sua precisão ao longo do tempo.

P.e., sistema de análise de CVS que não analisa
apenas palavras-chave, mas também contextos e
nuances nos currículos.

Automatismos

O sistema opera principalmente com base em regras
predefinidas e critérios fixos, sem capacidade de
aprendizagem ou adaptação significativos.

P.e., sistema que filtra CVs apenas com base na
correspondência exata de palavras-chave ou
experiência específica, sem considerar contextos
mais amplos.
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•Nós vivemos na era do algoritmo
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Das vias de resposta

• Direito a não ser discriminado vs. Demais direitos e interesses
envolvidos na decisão (v.g. liberdade de dirigir um negócio e o direito
à autonomia privada do empregador).

• Direito da Proteção de Dados 

• Evitar o acesso a dados irrelevantes para o fim do recrutamento

Teresa Coelho Moreira
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Direito Anti discriminatório

• Art. 19.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia - discriminação em razão do
sexo, raça ou origem étnica, religião ou crença, deficiência, idade ou orientação sexual;

• Art. 157.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia - princípio da igualdade de
remuneração entre trabalhadores masculinos e femininos, por trabalho igual ou de valor
igual;

• Art. 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia – não discriminação
• Art. 23.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia- Igualdade entre homens

e mulheres;
• Diretiva 2000/43/CE, de 29 de julho de 2000;
• Diretiva 2000/78/CE, de 27 de novembro de 2000;
• Diretiva 2006/54/CE, de 5 de julho de 2006.

Teresa Coelho Moreira

Discriminação algorítmica
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Discriminação algorítmica: uma verdadeira 
discriminação? 

• Discriminação:
• todo e qualquer erro sistemático no resultado de operações algorítmicas

• Viés algorítmico:
• sempre que o erro em causa coloque grupos privilegiados em vantagem

sistemática, e não privilegie grupos em desvantagem sistemática

• Discriminação algorítmica:
• tratamento desfavorável injustificado de (ou desvantagem experimentada

por) categorias específicas da população protegidas pela lei

Teresa Coelho Moreira

Discriminação direta no contexto algorítmico

Discriminação por perceção

Casos em que um indivíduo é 
tratado de forma menos favorável 
por  ser percebido como membro 
de determinada classe protegida

Discriminação por associação

Casos em que, por estar associado a 
um indivíduo detentor de 
determinada característica 

protegida, alguém sofre um 
tratamento menos favorável em 

razão dessa proximidade ou 
afinidade

Teresa Coelho Moreira
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Discriminação indireta no contexto algorítmico

• Casos em que uma disposição, critério ou prática
aparentemente neutra coloque pessoas com
determinada característica protegida numa situação de
desvantagem comparativamente a outras pessoas, a não
ser que essa disposição, critério ou prática seja
objetivamente justificada por um objetivo legítimo e
que os meios utilizados para o alcançar sejam
adequados e necessários

Teresa Coelho Moreira

Discriminação indireta no contexto 
algorítmico: principais dificuldades

• …“situação de desvantagem comparativamente a outras pessoas”
• Dificuldades ao nível da definição do grupo em desvantagem e do

grupo comparador:
• Os candidatos excluídos poderão partilhar um amplo conjunto de

características, o que cria dificuldades ao nível da determinação do grau de
abstração e de diferenciação entre os grupos;
• Dificuldade acrescida nos casos de discriminação múltipla.

• Exigências ao nível do impacto discriminatório:
• Qual a percentagem de indivíduos afetados dentro do grupo protegido, por

comparação ao respetivo grupo comparador que se exige para desencadear
proteção legal?
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Da aplicação do mapa conceptual do Direito 
Anti discriminatório: principais dificuldades

• Na maioria das vezes, os dados de entrada que alimentam o sistema não
correspondem a características protegidas, mas a dados correlacionados com
características protegidas.

• Dados correlacionados com características protegidas: generalizações relativas a
determinado grupo que permitem, com maior ou menor grau de certeza, inferir
informação sensível através de dedução.
• Ex.: gravidez, país de nascimento, código postal, etc.

• Discriminação emergente dos contextos algorítmicos:
• Remete para novas formas de agregação dos indivíduos, através da identificação de novos

padrões entre os dados e à luz de atributos ou combinações de atributos que não se
reconduzem àquelas características protegidas, nem a dados correlacionados com estas.

Teresa Coelho Moreira

Direito da  Proteção de Dados: 

• Classificação dos dados inferidos como dados pessoais
(GT29): ainda que não descrevam ou identifiquem
diretamente determinada pessoa, continuam a ser
passíveis de ter impacto nos direitos e interesses do
indivíduo.
• Porém, de tal classificação, não decorre a aplicabilidade

automática dos direitos de proteção de dados
reconhecidos pelo RGPD

Teresa Coelho Moreira
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RGPD

• - Direito à transparência (art.º 13.º a art.º 15.º) - em especial, o direito
de acesso do art.º 15.º
• O titular dos dados tem direito a obter uma descrição dos mesmos que lhe

permita verificar a exatidão desses dados e a conformidade do seu
tratamento com o Regulamento (art.º 15.º do RGPD e art.º 8º, n.º2 da
CDFUE).
• Direito à retificação e ao apagamento de dados

(art.º 16.º e art.º 17.º, n.º 1)
• Direito à explicabilidade (art.º 13.º, n.º 2, al. f), art.º 14.º, n.º 2, al. g) e

art.º 15.º, n.º 1, al. h))
• Direito a não ser sujeito a decisões automatizadas
• Direito a contestar decisões algorítmicas

(art.º 22.º, n.º3)
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Outros instrumentos de proteção contra a 
discriminação algorítmica

• Controlo ex ante:
• Avaliações de Impacto sobre a Proteção de Dados (art.º 35.º, n.º 1 do

RGPD);
• Possibilidade de exercer poderes corretivos sobre os efeitos

discriminatórios detetados (art.º 58.º, n.º 2 do RGPD).

• Controlo ex post: Auditorias de proteção de dados, a cargo de
autoridades nacionais (art.º 58.º, n.º 1, al. b) do RGPD).
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REGULAMENTO (UE) 2024/1689 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2024 -

Regulamento sobre Inteligência Artificial
• Considerando 27 – “Diversidade, não discriminação e equidade indica que os sistemas de IA são

desenvolvidos e utilizados de forma a incluir diferentes intervenientes e a promover a igualdade
de acesso, a igualdade de género e a diversidade cultural, evitando simultaneamente efeitos
discriminatórios e enviesamentos injustos que sejam proibidos pelo direito da União ou pelo
direito nacional.

• Considerando 48 -A dimensão das repercussões negativas causadas pelo sistema de IA nos
direitos fundamentais protegidos pela Carta é particularmente importante quando se classifica
um sistema de IA como sendo de risco elevado. Esses direitos incluem o direito à dignidade do ser
humano (…), o direito à não discriminação (…), a igualdade de género”

• Considerando 58 – “Além disso, os sistemas de IA utilizados para avaliar a classificação de crédito
ou a solvabilidade de pessoas singulares deverão ser classificados como sistemas de IA de risco
elevado, uma vez que determinam o acesso dessas pessoas a recursos financeiros ou a serviços
essenciais, como o alojamento, a eletricidade e os serviços de telecomunicações. Os sistemas de
IA utilizados para essas finalidades podem conduzir à discriminação entre pessoas ou grupos e
podem perpetuar padrões históricos de discriminação, como em razão da origem étnica ou
racial, do género, da deficiência, da idade ou da orientação sexual, ou podem criar novas formas
de impacto discriminatório.

Teresa Coelho Moreira

REGULAMENTO (UE) 2024/1689 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de junho de 2024 - Regulamento sobre Inteligência 

Artificial
• ANEXO III

• Sistemas de IA de risco elevado a que se refere o artigo 6.º, n.º 2

• 4. Emprego, gestão de trabalhadores e acesso ao emprego por conta própria:
• Sistemas de IA concebidos para serem utilizados no recrutamento ou na seleção

de pessoas singulares, nomeadamente para colocar anúncios de emprego
direcionados, analisar e filtrar candidaturas a ofertas de emprego e avaliar os
candidatos;

• Sistemas de IA concebidos para serem utilizados na tomada de decisões que
afetem os termos das relações de trabalho, a promoção ou a cessação das
relações contratuais de trabalho, na atribuição de tarefas com base em
comportamentos individuais, traços ou características pessoais, ou no controlo e
avaliação do desempenho e da conduta de pessoas que são partes nessas
relações.

Teresa Coelho Moreira

17

18



Requisitos aplicáveis aos sistemas de IA de RH

• Decorrências da classificação como aplicações de IA de risco
elevado:
• Criação de um sistema de gestão de riscos ao longo de todo o ciclo de vida do

sistema de IA, que permita a identificação, análise e avaliação de riscos
previsíveis associados ao sistema, bem assim como a adoção das medidas de
gestão de risco mais adequadas aos riscos identificados - art.º 9.º
• Cumprimento de critérios de qualidade dos dados utilizados, i.e.,

pertinência, representatividade, completude e isenção de erros dos dados
de treino, validação e teste- n.º 3 do art.º 10.º.
• Avaliação de Impacto dos sistemas de IA de risco elevado sobre os direitos

fundamentais – art. 27.º

Teresa Coelho Moreira

Requisitos aplicáveis aos sistemas de IA de RH

• Conceção e desenvolvimento do sistema de modo a garantir a transparência
e prestação de informação aos utilizadores - art.º 13.º:
• Desempenho do sistema no tocante a pessoas ou grupos relativamente aos quais o

mesmo se destina a ser utilizado;
• Informações sobre os dados de treino, validação e teste.

• Conceção e desenvolvimento dos sistemas de modo a permitir a supervisão
humana - art.º 14.º;
• •Garantia da solidez técnica do sistema relativamente aos riscos associados às

suas limitações - como erros e incoerências - e requisitos de exatidão e
cibersegurança - art.º 15.º-, concretamente: resistência a erros, falhas e
incoerência:
• Resistência a enviesamentos em circuitos de realimentação, nos quais os resultados

são usados como dados de entrada para futuras operações.

Teresa Coelho Moreira
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Avaliação de Impacto dos Direitos 
Fundamentais – AIDF – art. 27.º

• Para minimizar o potencial impacto dos sistemas de IA de alto risco, os
responsáveis pela implantação devem efetuar avaliações de Impacto nos
Direitos Fundamentais antes de implantar um sistema de IA de elevado
risco.
• A avaliação deve ter em conta vários elementos, incluindo as categorias de

indivíduos e grupos suscetíveis de serem afetados no contexto específico,
os riscos específicos de danos suscetíveis de ter um impacto e as medidas a
tomar em caso de materialização desses riscos, incluindo as disposições
relativas à governação interna e aos mecanismos de apresentação de
queixas.
• Esta avaliação é fundamental, uma vez que os responsáveis pela

implantação estão mais bem posicionados para determinar como o sistema
de IA de elevado risco será utilizado em cenários reais.

Teresa Coelho Moreira

DIRETIVA (UE) 2024/2831 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 23 de outubro de 2024

relativa à melhoria das condições de trabalho nas plataformas digitais

• Capítulo III
• Gestão algorítmica
• Artigo 8.º - Avaliação de impacto sobre a proteção de dados
• Artigo 9.º - Transparência relativa aos sistemas automatizados de

monitorização e sistemas automatizados de tomada de decisões
• Artigo 10.º - Supervisão humana dos sistemas automatizados
• Artigo 11.º - Revisão humana

Teresa Coelho Moreira
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Convenção-Quadro do Conselho da Europa sobre 
Inteligência Artificial e Direitos Humanos, 

Democracia e Estado de Direito – Vilnius-5.IX.2024

• Article 10 – Equality and non-discrimination
• 1- Each Party shall adopt or maintain measures with a view to

ensuring that activities within the lifecycle of artificial intelligence
systems respect equality, including gender equality, and the
prohibition of discrimination, as provided under applicable
international and domestic law.

Teresa Coelho Moreira

• Muito obrigada
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